A MORDACA PARA OS MEMBROS DO MINISTERIO PUBLICO

Huco NiGro Mazziiir *

N3o raro, é o membro do Ministério Publico procurado por repérteres ou
jornalistas, em busca de noticias sobre processos em andamento ou sobre questdes
juridicas de maior repercussdo. Outras vezes, é ele quem procura relacionar-se
com a imprensa.

Entendemos normal que sejam prestados pelo Ministério Ptiblico os devidos
esclarecimentos & populagéo, final destinataria de seus trabalhos.

O Ministério Publico paulista tem longa tradi¢do de recomendar que o
representante da Instituicdo se abstenha de participar de programas de radio,
televisdo ou de qualquer outro meio de comunicagio que, por sua forma ou
natureza, possam comprometer a respeitabilidade de seu cargo ou o prestigio
da Instituicdo. Entretanto, j4 houve época em que se entendia que “qualquer
entrevista a imprensa, rddio ou televisdo, na condicdo de representante do
Ministério Piblico, envolvendo assunto da administragéo ptiblica ou funcional,
deveria ser precedida de autorizacdo do Procurador-Geral de Justica™.

Pode um ato regulamentar criar uma exigéncia como essa?

Sabemos que o regulamento ndo pode “criar direitos ou obrigagdes novas,
que a lei ndo criou; ampliar, restringir, ou modificar direitos ou obrigagdes
constantes de lei; ordenar ou proibir o que a lei ndo ordena nem proibe; facultar
ou vedar por modo diverso do estabelecido em lei; extinguir ou anular direitos
ou obrigacGes que a lei conferiu; criar principios novos ou diversos; alterar a
forma que, segundo a lei, deve revestir um ato; atingir, alterando-o por qualquer
modo, o texto ou o espirito da lei”.

Gozando os membros do Ministério Piiblico de regime juridico especial e
independéncia no exercicio de suas fungdes, e ndo constando desse regime a
proibigao pretendida, a vedagdo contida em tal dispositivo continha auténtica e
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frrita inovagdo regulamentar. Nao hd didvida de que ndo tem o membro do
Ministério Publico o direito de expor assuntos sigilosos da Administragédo ou do
seu oficio, que soube por forca de seu exercicio funcional: isso poderia até mesmo
constituir ato de improbidade administrativa, além de crime de violagio de sigilo
funcional. Contudo, as revelagdes & imprensa que néo violem o sigilo funcional
ndo seré o regulamento que as pode vedar: o critério para a entrevista hé de ser
o bom senso do préprio membro do Ministério Piiblico, e os limites, apenas os
da lei.

O primeiro precedente de maior repercussdo que tivemos no Ministério
Piiblico paulista sobre entrevistas de um membro da Institui¢do & imprensa
envolveu o Procurador de Justica Hélio Pereira Bicudo, no célebre caso do
Esquadrdo da Morte, na década de 1970. O entdo Procurador-Geral de Justica
tentou punir seu par por ter dado entrevistas a imprensa, mas o Colégio de
Procuradores de Justiga acolheu o recurso do Procurador, para inocentd-lo®.

Nao hé didvida de que ndo pode o membro do Ministério Piblico utilizar-se
do seu direito a liberdade de expressdo para violar o sigilo funcional ou para
referir-se de forma depreciativa as autoridades constituidas ou ainda aos atos
da Administragdo®. Contudo, tem todo o direito de fazer criticas as atuagdes ou
omissodes de sua propria Instituigao, com manifesto intuito construtivo. E, como
ficou destacado nas razbes do Procurador de Justica Hélio P. Bicudo, “ndo
constitui quebra do sigilo o direito inaliendvel de cabal explicagdo, a opinido
publica, de atos praticados por representantes da Administracdo e que, por
equivocos, podem ser interpretados de forma negativa, em detrimento do
patrimo6nio moral de um cidaddo, seja ele, ou ndo, membro do Ministério
Publico”.

A tendéncia de querer calar os membros do Ministério Ptiblico é, porém,
algo recorrente e tem defensores dentro e fora da Instituigdo.

Trés décadas depois dos fatos relatados anteriormente, agora quando a chefia
do Ministério Piblico de Sdo Paulo estava nas méos de aliado politico do
Governador do Estado’, fizemos pela grande imprensa duras criticas a falta de
independéncia do Ministério Ptblico paulista e, em razdo disso, fomos atacados
porque ndo deveriamos “lavar roupa suja fora de casa” Como se a falta de
independéncia do Ministério Publico fosse uma questdo apenas interna
corporis...5

No Congresso Nacional, o relatério da Reforma do Judicidrio (1999) tinha
proposto uma alteragdo constitucional para proibir, entre outras autoridades,
que os membros do Ministério Piiblico, quando investigassem crimes, atos de
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improbidade administrativa ou outra matéria afeta & sua atuacdo, revelassem
indevidamente a terceiros ou aos meios de comunicagéo fatos ou informagGes
de que tivessem ciéncia em razdo do cargo, e que violassem o sigilo legal, a
intimidade, a vida privada, a imagem e a honra das pessoas’. Ao mesmo tempo,
outros projetos de leis ordindrias tém insistido em temas semelhantes, tendo a
matéria ficado conhecida na imprensa como Lei da Mordaca. Dizem os autores
dessas propostas que querem impedir o estrelismo de autoridades que devassam
a vida de acusados, causando-lhes prejuizos insuperdveis, mesmo se depois
vierem a ser reconhecidos inocentes.

Embora entendamos que os membros do Ministério Piiblico devem ter
extrema sobriedade no contato com a imprensa, de nossa parte cremos, porém,
que, para combater eventuais abusos, a lei jd pune criminalmente a quebra do
sigilo funcional, além de sujeitar seus infratores as graves sanc¢des da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei n® 8.429/92), isso tudo sem prejuizo da
responsabilizagdo civel por danos patrimoniais e morais. Mas, amordagar e
intimidar quem investiga em nome da sociedade é tentativa condenével, até
porque, agentes ptiblicos que sdo, o delegado, o juiz e o promotor tém seu trabalho
iluminado pelos principios gerais da Administragdo, como os da legalidade,
impessoalidade, moralidade, eficiéncia, razoabilidade e, especialmente,
publicidade. A publicidade pode e deve ser restrita quando isso decorra de
exigéncia de lei (sigilo legal) ou ainda quando convenha ao interesse da prépria
investigacdo ou ao interesse da coletividade (como € o caso da privacidade das
pessoas). Mas, se transformarmos em regra a excegdo (o sigilo nas investigagoes),
voltaremos as investigacdes secretas, com o alheamento da imprensa e da
sociedade para toda a corrupgédo que sé serd saneada em priblico neste Pafs.

Por fim, é sintomético que essa reagdo dos politicos brasileiros se volte contra
a publicidade das investiga¢Ses, exatamente agora que o Ministério Ptblico, mais
bem dotado pela Constituicdo de 1988, esta investigando os atos de improbidade
dos préprios politicos e dos administradores, como nunca ainda se tinha feito
neste Pais...

7. Esse dispositivo néo foi, porém, aprovado na Reforma do Judicidrio (EC n® 45/04).
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